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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

O presente Termo tem por objeto a caracterização dos serviços técnicos especializados e seus 

auxiliares de apoio, objeto da pretenda contratação, nos termos que se seguem: 

 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1 O presente edital, regido pela Lei Federal n° 14.133/21 e suas posteriores modificações, tem por 

objetivo realizar procedimento administrativo de chamamento público visando, ao final, Credenciamento 

para contratação de Leiloeiro Público Oficial, objetivando a realização de leilão na forma presencial e 

on-line, simultaneamente, mediante demanda de desfazimento de bens móveis inservíveis e 

irrecuperáveis ou antieconômico de propriedade do município para realizar alienação de bens móveis, 

com serviços de transporte, depósito, guarda, conservação e administração de bens pertencentes à 

Prefeitura Municipal de Capinzal do Norte-MA, e a outros órgãos e entidades da Administração Pública 

direta ou indireta da Prefeitura Municipal. 

 

2. JUSTIFICATIVA DO PEDIDO 

 

2.1. A realização do Leilão encontra amparo na Lei no 14.133/21, especificamente no art. 78 e art. 

79, e é uma alternativa financeiramente vantajosa para a Administração se desfazer de bens que 

encontram-se sem uso ou que, devido ao alto Custo de manutenção e conservação tornem-se inviáveis. 

 

2.2. Ocorre que a Prefeitura Municipal de Capinzal do Norte-MA e demais órgão e entidades da 

Administração Pública direta e indireta, da Prefeitura Municipal, estão com bens inservíveis, 

irrecuperáveis e antieconômico, por esta razão há a necessidade de realização de licitação na 

modalidade leilão e contratação de profissional com atribuições para realizar o leilão. 2.3. Importante 

salientar ainda que a contratação de profissional especializado nos referidos serviços garante maior 

potencial de arrecadação quando da realização dos leilões que venham a ser realizados, garantindo 

assim vantagem econômica neste procedimento. 

 

3. DA MODALIDADE DE ESCOLHA: 

 

3.1 Para a escolha de leiloeiro oficial será utilizado o CREDENCIAMENTO. 

3.2 A opção pelo CREDENCIAMENTO é viável pois a Administração se dispões a contratar todos 

os profissionais que cumpram os requisitos estabelecidos neste Termo, para na forma de rodízio, 

realizar os serviços descritos. 

3.3 O valor de contratação é fixo e pré-estabelecido pela Administração, inviabilizando a realização 

de outras modalidades licitatórias. 

3.4 O credenciamento terá prazo de até 24 (vinte e quatro) meses podendo ser refeito ou extinto 

conforme necessidade da Administração. 

  

 

4. DOCUMENTOS E REQUISITOS MÍNIMOS 
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4.1. Para cadastramento, o interessado deverá entregar os seguintes documentos: 

a) Pedido de credenciamento; 

b) Cópia da cédula de identidade; 

c) Cópia do comprovante de inscrição no cadastro de pessoa física - CPF; 

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU 

por elas administrados, inclusive o INSS; 

e) Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT 

f) Certidão negativa de antecedentes cíveis e criminais das justiças Estadual e Federal. 

g) Declaração emitida pela junta comercial do estado do MA ou documento equivalente que 

comprove a regularidade do leiloeiro perante a junta; 

h) Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado que comprove(m) ter o requerente executado de forma satisfatória alienação(ões) de bem(ns) 

móveis (materiais, veículos, equipamentos, etc.), em um intervalo mínimo de 12 (doze) meses; 

i) Declaração de Infraestrutura no Estado do Maranhão. 

 

 

5. DA PROVA DE CONCEITO 

5.1 Não haverá. 

 

5.2 Outras Obrigações do Credenciado: 

 

5.2.1 Anuir contratualmente que todas as despesas incorridas na prestação dos serviços de que trata 

este Edital, sejam de que natureza forem, correrão a sua conta exclusiva, inclusive nos casos de 

suspensão, revogação ou anulação do leilão, por decisão judicial ou administrativa, não cabendo à 

PREFEITURA nenhuma responsabilização por tais despesas. 

 

5.2.2 Concordar que as comissões do Leiloeiro Oficial Credenciado, receberá o percentual de 5% 

(cinco por cento), a cobrar do arrematante. Em caso de bens móveis, e apenas neste caso, mais 5% 

(cinco por cento), referente ao reembolso com despesas do evento, conforme previsto, (leiloeiro, alínea 

b, inciso II do artigo 12 IN nº 113/2010 - DNRC), previsto no parágrafo único do artigo 24 decreto 

21.981/32 

 

5.2.3 O leiloeiro deverá apresentar junto com a documentação, uma nota fiscal onde conste no campo 

de emitente os seus dados. 

 

5.2.4 Não utilizar o nome da Prefeitura Municipal de Capinzal do Norte - MA, ou de qualquer órgão ou 

Entidade da Administração direta ou Indireta, em quaisquer atividades de divulgação profissional, 

  

 

como por exemplo, em cartões de visita, anúncios diversos, impressos etc., com exceção da divulgação 

do evento específico, (declaração anexa). 

 

5.2.5 Dar sigilo das informações que lhes serão passadas para a realização do leilão e responsabilizar- 

se perante a Secretaria Municipal de Administração, Obras, Planejamento e Finanças da Prefeitura de 
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Capinzal do Norte MA, pela indenização de eventuais danos decorrentes da quebra de sigilo dessas 

informações, ou pelo seu uso indevido; (declaração em anexo). 

 

6. DOS IMPEDIMENTOS AO CADASTRAMENTO: 

 

6.1 Devem estar impedidos de se cadastrar os leiloeiros que se enquadrarem em pelo menos uma 

das seguintes situações: 

6.2 Tenha em seu quadro pessoal, servidor da Secretaria Municipal de 

Administração, Obras, Planejamento e Finanças da Prefeitura de Capinzal do Norte MA. 

6.3 Possuam restrições quanto à capacidade técnica, à personalidade ou capacidade jurídica, à 

idoneidade financeira e à regularidade fiscal; 

6.4 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária; 

6.5 Sejam declarados inidôneos em quaisquer esferas do governo; 

6.6 Que, nos últimos anos, atuaram como leiloeiros oficiais em licitações, atingindo percentual médio 

inferior a 70% (setenta por cento) de arrematações de bens, em relação a quantidades ofertadas. Fato 

que deve ser comprovado, por meio de Atestado de capacidade técnica, emitida por empresa pública, 

comprovando com o atestado, as publicações, edital e relatório que conste as informações. 

6.7 Estejam com sua inscrição de leiloeiro suspensa perante a Prefeitura Municipal de Capinzal do 

Norte-MA. 

6.8 Que não cumpram qualquer das condições de credenciamento estipuladas neste Edital. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA. 

 

7.1 Assegurar o livre acesso ao Leiloeiro e seus empregados, quando devidamente identificados, 

aos locais onde estão dispostas as mercadorias a serem leiloadas; 

 

7.2 Prestar todas as informações e esclarecimentos que o Leiloeiro Oficial e seus empregados 

autorizados, encarregados da execução dos serviços, venham solicitar para o desenvolvimento dos 

trabalhos. 

 

7.3 

7.4 Apresentar o Edital de Leilão, com as regras concernentes à regular execução de cada evento. 

 

8. DA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA E DOS ENCARGOS SOCIAIS. 

 

8.1 Não existirá para Prefeitura Municipal de Capinzal do Norte-MA ou para o órgão solicitante 

solidariedade quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas para com os empregados 

LEILOEIRO(A), cabendo a este assumir, de forma exclusiva, todos os ônus devidos da relação 

empregatícia. 

 

9. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

9.1 Os serviços descritos serão prestados nas dependências do Credenciado, cujas características 

são as seguintes: 

 

9.1.1 O CONTRATADO deverá utilizar, nos locais de execução dos serviços, equipamentos, máquinas 
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e utensílios próprios, adequados à rede elétrica, em perfeitas condições de uso e conservação, em 

quantidade, qualidade e tecnologia compatíveis com os serviços contratados. 

 

9.1.2 Produção eletrônica de laudos de vistoria, de todos os bens custodiados. 

 

9.1.3 Confecção e administração da relação de arrematantes inadimplentes, promovendo suspensões 

e tomando providências com vistas a ações de cunho administrativo e judicial; 

 

9.1.4 Atendimento às demandas da CONTRATANTE quando esta afixar data e horário para realização 

de leilão; 

 

9.1.5 Adoção de todas as providências necessárias com vistas à realização do(s) leilão(ões), incluindo 

custos, organização, publicações, divulgação e prestação de contas dos eventos; 

9.1.6 Garantia de fácil acesso, em dias úteis e horário comercial, de quaisquer interessados, desde 

que não estejam suspensos pelo leiloeiro, às dependências do armazém/depósito de leilão a fim de que 

possam visitar os bens a serem alienados; 

 

9.1.7 Recebimento em suas dependências, a qualquer hora, dos representantes da CONTRATANTE, 

devidamente identificados, a fim de que possam sempre vistoriar os bens ali custodiados; 

 

9.1.8 Disponibilização para os interessados de todas as informações acerca dos bens a serem 

leiloados; 

 

9.1.9 Determinação do local de realização dos leilões; 

 

10. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

  

10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada por um representante da Administração e 

fiscalizada pela Comissão especial de Leilão, e deverão ser especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei n.º 14.133/2021 ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição; 

 

10.2. A Prefeitura Municipal de Capinzal do Norte-MA, atuará de forma a fazer a gestão administrativa 

do contrato, bem como, no uso de suas atribuições solicitará decisão dos órgãos competentes no 

tocante a prorrogação de prazos e/ou alterações dos contratos sempre que houver necessidade 

justificada; 

 

10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das falhas ou dos defeitos 

observados; 

 

10.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 

 

10.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
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riscos na execução contratual; 

 

10.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

 

10.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante. 

 

11 VIGÊNCIA 

 

11.1 O prazo de vigência do contrato a ser celebrado com Leiloeiro Oficial será de 12 (doze) meses 

contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que haja 

conveniência administrativa 

 

12 PREÇO DOS SERVIÇOS 

 

12.1 Leiloeiro Oficial prestará serviços previstos neste Termo de Referência às suas despesas, sem 

que para isso, a PREFEITURA ou o órgão solicitante precise fazer qualquer desembolso. 

 

12.2 O Leiloeiro Oficial credenciado receberá o percentual de 5% (cinco por cento), a cobrar do 

arrematante. Em caso de bens móveis, e apenas neste caso, mais 5% (cinco por cento), referente ao 

reembolso com despesas do evento, conforme previsto, (leiloeiro, alínea b, inciso II do artigo 12 IN nº 

113/2010 - DNRC), previsto no parágrafo único do artigo 24 decreto 21.981/32. 

 

12.3 Em hipótese alguma, a PREFEITURA ou o órgão solicitante será responsável pela cobrança da 

comissão devida pelos arrematantes, nem pelos gastos que o Leiloeiro Oficial Contratado tiver que 

despender para recebê-la. 

 

13 DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS LEILÕES 

 

13.1 A prestação de contas será efetuada pelo LEILOEIRO a PREFEITURA ou ao órgão solicitante 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados após a integralização dos pagamentos, juntamente com 

a fatura de leilão, salvo greve bancárias, cheque com insuficiência de fundos e compensação de cheque 

de outras praças, os quais obedecerão às normas do BANCO CENTRAL DO BRASIL, ficando 

deliberado que logo que efetivamente cobrados, seus valores serão repassados a PREFEITURA ou ao 

órgão solicitante; 

 

13.2 Na hipótese de o arrematante efetuar pagamento com cheque com insuficiência de fundos, o 

Leiloeiro prestará contas dos valores efetivamente recebidos, devolvendo ao CONTRATANTE os bens, 

cujos pagamentos não forem honrados; 

13.3 Concluído o Leilão, por ocasião das prestações de contas, o leiloeiro enviará lista com os bens 

não arrematados para que a PREFEITURA ou ao órgão solicitante decida sobre o destino dos mesmos. 

 

14 DISPOSIÇÕES GERAIS 
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14.1 O Leiloeiro deverá devolver, sob a fiscalização da Comissão de Leilão, as mercadorias sob sua 

guarda dentro dos últimos 30 (trinta) dias da vigência do Contrato ou da data de aplicação de Penalidade 

Administrativa, que tenha o mesmo efeito. 

 

14.2 Poderão ser feitas a qualquer momento, avaliações dos trabalhos desenvolvidos pelos leiloeiros 

oficiais credenciados, sendo que a descumprimento de quaisquer dos requisitos constantes neste Termo 

e na legislação pertinente, constituirá causa para a imediato descredenciamento dos mesmos. 

 

15 DO CRITÉRIO DE ESCOLHA 

 

15.1 O critério de ordem de classificação dos leiloeiros habilitados dar-se-á por meio de sorteio e será 

utilizada como critério de escolha no rodízio de autorização, bem como somente será modificada em 

caso de recurso que reconheça o direito de credenciamento de qualquer empresa que tenha recebido 

indeferimento de seu pedido. 

 

15.2 Caso o Leiloeiro não cumpra com as cláusulas, o próximo será chamado para apresentar toda a 

documentação juntamente com a prova de conceito. 

 


